
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.111 - RS (2017/0151119-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GERSON FORTES BIDESE 
ADVOGADO : LUCAS VARGAS SANTA MARIA  - RS069756 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
HIPOSSUFICIÊNCIA. GARANTIA DO JUÍZO. INEXISTÊNCIA. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. RECEBIMENTO. CONSTRIÇÃO DE 
BENS. DILIGÊNCIAS CONTÍNUAS. DETERMINAÇÃO.
1. Por força do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/80, é necessária a garantia 
da execução para a oposição de embargos à execução fiscal (v.g.: 
Primeira Seção, REsp 1.272.827/PE, repetitivo).
2. Em observância à ampla defesa e à garantia de acesso ao Poder 
Judiciário, tem-se mitigado a obrigatoriedade de garantia integral do 
crédito executado quando a parte executada, comprovadamente, for 
hipossuficiente (v.g.: Primeira Seção, REsp 1.127.815/SP, repetitivo)
3. Hipótese em que o Tribunal Regional Federal, após ponderar sobre o 
estado de hipossuficiência da parte executada, admitiu os embargos à 
execução fiscal sem qualquer garantia.
4. Para essa decisão se revelar adequada, mostra-se necessária a 
contínua investigação pela parte exequente a respeito da existência de 
bens ou direitos penhoráveis, sem prejuízo do recebimento dos embargos 
à execução fiscal, mesmo que insuficientes à garantia integral do débito 
e com observância das limitações legais. 
5. Recurso especial parcialmente provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 07 de maio de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.111 - RS (2017/0151119-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim 
ementado:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE GARANTIA. EXCEÇÃO.
HIPOSSUFICIÊNCIA.
1. As execuções fiscais são reguladas pela Lei 6.830/1980, que traz previsão 
expressa da necessidade de garantia do juízo para a apresentação de embargos 
(§ 1º do art. 16).
2. Excepcionalmente a jurisprudência relativiza a exigência da garantia para não 
se obstaculizar o acesso ao Judiciário, no caso de hipossuficiência da 
embargante, condição que restou comprovada no presente feito.

A parte recorrente alega violação: 

i) do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015, em face de o 
acórdão recorrido ser omisso por não enfrentar as questões suscitadas em embargos de 
declaração, em  especial quanto à incidência do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/80 e o fato de que 
não foi prestada nenhuma garantia nos autos da execução fiscal; e 

ii) do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/1980, aduzindo ser a garantia do juízo 
pressuposto processual para o oferecimento dos embargos à execução fiscal, conforme decidido 
no RESP 1.272.827/PE.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 1.086).

É o relatório.
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RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
HIPOSSUFICIÊNCIA. GARANTIA DO JUÍZO. INEXISTÊNCIA. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. RECEBIMENTO. CONSTRIÇÃO DE 
BENS. DILIGÊNCIAS CONTÍNUAS. DETERMINAÇÃO.
1. Por força do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/80, é necessária a garantia 
da execução para a oposição de embargos à execução fiscal (v.g.: 
Primeira Seção, REsp 1.272.827/PE, repetitivo).
2. Em observância à ampla defesa e à garantia de acesso ao Poder 
Judiciário, tem-se mitigado a obrigatoriedade de garantia integral do 
crédito executado quando a parte executada, comprovadamente, for 
hipossuficiente (v.g.: Primeira Seção, REsp 1.127.815/SP, repetitivo)
3. Hipótese em que o Tribunal Regional Federal, após ponderar sobre o 
estado de hipossuficiência da parte executada, admitiu os embargos à 
execução fiscal sem qualquer garantia.
4. Para essa decisão se revelar adequada, mostra-se necessária a 
contínua investigação pela parte exequente a respeito da existência de 
bens ou direitos penhoráveis, sem prejuízo do recebimento dos embargos 
à execução fiscal, mesmo que insuficientes à garantia integral do débito 
e com observância das limitações legais. 
5. Recurso especial parcialmente provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre destacar que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).

Isso considerado, o recurso especial tem origem em embargos à 
execução fiscal extintos no juízo de primeiro grau por não serem admissíveis embargos do 
executado antes de garantida a execução (art. 16, § 1°, da Lei n. 6.830/1980) (e-STJ fls. 
180/181).

Em sede de apelação, a sentença de extinção sem julgamento do mérito 
foi reformada pela Corte regional em acórdão assim fundamentado (e-STJ fls. 1.041/1.042):

A jurisprudência admite, em caráter excepcionalíssimo, o oferecimento de 
embargos à execução mesmo quando o executado não possui bens passíveis de 
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penhora e, portanto, não garante o juízo da execução. Precedentes desta Corte 
(AC 0001029- 59.2008.404.7113/RS, AGL/AI 5027668-52.2013.404.0000, AC 
5013282-55.2012.404.7112, AGL/AI 5022835-88.2013.404.0000).
Compulsando os autos é possível verificar o estado de hipossuficiência da 
embargante, o qual foi declarado pelo mesmo quando do ajuizamento dos 
embargos (Evento 1 - DECLPOBRE9). Ademais, comprovou receber 
mensalmente rendimentos no valor líquido de R$ 783,20 (setecentos e oitenta e 
três reais e vinte centavos) em março de 2016 (Evento 1 - COMP5).
Constata-se, ainda, que não há bens de sua propriedade para a garantia do 
elevado valor do débito, que atualmente é de R$ 4.399.434,31 (quatro milhões 
trezentos e noventa e nove mil quatrocentos e trinta e quatro reais e trinta e um 
centavos).
Desse modo, merece reforma a sentença recorrida para que sejam recebidos os 
embargos à execução, independentemente de garantia.

Pois bem.

1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 CPC/2015.

Da análise do julgado recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem se 
manifestou, de maneira clara e fundamentada, acerca de todas as questões relevantes para a 
solução da controvérsia, inclusive em relação às quais o recorrente alega omissão.

Com efeito, a Corte a quo se pronunciou expressa e suficientemente 
acerca da necessidade de garantia do juízo para o oferecimento de embargos à execução fiscal, 
concluindo fundamentadamente pelo afastamento deste pressuposto para o caso de 
hipossuficiência do executado (e-STJ fls. 1.041/1.042).

Dessa forma, correta a rejeição dos embargos de declaração, ante a 
inexistência de omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, e, por conseguinte, deve-se 
concluir pela ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. VIOLAÇÃO DO ART. 16, § 1º, DA LEI N. 6.830/1980

Os Embargos à Execução Fiscal são a defesa do executado, assumindo 
natureza jurídica de ação autônoma que objetiva a desconstituição total ou parcial do título 
executivo. A garantia do pleito executivo é condição para a admissibilidade dos Embargos nos 
exatos termos do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/1980.

Após a edição da Lei n. 11.382/2006, que deu nova redação ao art. 736 
do CPC/1973, este Tribunal atualizou sua jurisprudência para consolidar o entendimento segundo 
o qual, embora "o art. 736 do Código de Processo Civil – que condicionava a admissibilidade dos 
Embargos do Devedor à prévia segurança do juízo – tenha sido revogado pela Lei 11.382/2006, 
os efeitos dessa alteração não se estendem aos executivos fiscais, tendo em vista que, em 
decorrência do princípio da especialidade, deve a lei especial sobrepor-se à geral" (REsp 
1.225.743/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/03/2011).

Com o julgamento do recurso especial n. 1.272.827/PE, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, submetido ao rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção sedimentou a 
orientação pelo afastamento do art. 736 do CPC (nova redação dada pela Lei 11.382/2006) às 
execuções fiscais. Na ocasião, consolidou-se o entendimento segundo o qual, "em atenção ao 
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princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma do CPC/73, a nova redação do art. 
736 do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 – artigo que dispensa a garantia como condicionante 
dos embargos – não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, 
qual seja o art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a 
apresentação dos embargos à execução fiscal".

A propósito, a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. APLICABILIDADE DO ART. 739-A, 
§1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA 
ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE 
DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) 
PARA A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO 
DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL.
1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de atribuição de 
efeito suspensivo aos embargos do devedor somente ocorreu com o advento da 
Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994, que promoveu a reforma do Processo 
de Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - CPC/73), nele incluindo o §1º do art. 739, e o inciso I do art. 791.
2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960, de 17 de 
dezembro de 1938, que disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da 
Fazenda Pública em todo o território nacional, e do Código de Processo Civil de 
1939 (Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em 
regra, de efeitos suspensivos aos embargos do devedor, somente admitindo-os 
excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo derivava de construção 
doutrinária que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida, culminou 
no projeto que foi convertido na citada Lei n. 8.953/94, conforme o evidencia sua 
Exposição de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 
12.04.1994, Seção II, p. 1696.
3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a LEF e a Lei n. 
8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos embargos do devedor antes mesmo 
de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio CPC/73, com o 
advento da Lei n. 8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.
4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que 
nortearam as várias reformas nos feitos executivos da Fazenda Pública e no 
próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material do feito 
executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade das 
execuções fiscais, é ilógico concluir que a Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 1980 
- Lei de Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, § 4º, da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 
1991, foram em algum momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito 
suspensivo aos embargos do devedor. Isto porque quanto ao regime dos 
embargos do devedor invocavam - com derrogações específicas sempre no 
sentido de dar maiores garantias ao crédito público - a aplicação subsidiária do 
disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas 
interpretações doutrinárias.
5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, § 4º, da Lei n. 
8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, são compatíveis 
com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor. Por 
essa razão, não se incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/73 (introduzido 
pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos 
embargos do devedor ao cumprimento de três requisitos: apresentação de 
garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) 
e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).
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6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma do 
CPC/73, a nova redação do art. 736 do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo 
que dispensa a garantia como condicionante dos embargos - não se aplica às 
execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 
16, §1º da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a 
apresentação dos embargos à execução fiscal.
7. Muito embora por fundamentos variados - ora fazendo uso da interpretação 
sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o inovador caminho da teoria do 
"Diálogo das Fontes", ora utilizando-se de interpretação histórica dos 
dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a alcançada pela 
jurisprudência predominante, conforme ressoam os seguintes precedentes de 
ambas as Turmas deste Superior Tribunal de Justiça. [...]
9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.
(REsp 1272827/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013)

Entretanto, em observância à ampla defesa e ao acesso ao Poder 
Judiciário, tem-se mitigado a obrigatoriedade de garantia integral do crédito executado. E esse 
tema, mutatis mutandis, também foi definido na Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.127.815/SP, na sistemática dos recursos repetitivos.

Conquanto o caso julgado tratasse de reforço de penhora, as razões de 
decidir podem ser aplicadas a todos os casos comprovados de hipossuficiência patrimonial do 
devedor; vejamos, a propósito, parte da ementa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. DETERMINAÇÃO DE REFORÇO DE PENHORA PELO JUIZ EX 
OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO PELA 
FAZENDA EXEQUENTE, IN CASU. INSUFICIÊNCIA DA PENHORA. 
ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA.
1. O reforço da penhora não pode ser deferido ex officio, a teor dos artigos 15, II, 
da LEF e 685 do CPC.
[...]
4. Destarte, consoante a dicção dos artigos 15, II, da LEF e 685 do CPC, não é 
facultada ao Juízo a determinação de substituição ou reforço da penhora, ao 
fundamento de insuficiência do bem constrito.
5. É que o princípio do dispositivo, que vigora no Processo Civil, pressupõe que 
as atividades que o juiz pode engendrar ex officio não inibem a iniciativa da 
parte de requerê-las, não sendo verdadeira a recíproca. Em conseqüência, por 
influxo desse princípio, nas atividades que exigem a iniciativa da parte, o juiz não 
pode agir sem provocação.
[...]
[...]
9. A insuficiência de penhora não é causa bastante para determinar a extinção 
dos embargos do devedor, cumprindo ao magistrado, antes da decisão 
terminativa, conceder ao executado prazo para proceder ao reforço, à luz da sua 
capacidade econômica e da garantia pétrea do acesso à justiça.
[...]
10. In casu, contrariamente ao alegado pelos recorrentes, o Juízo singular não 
procedeu à extinção da ação de embargos à execução; ao revés, fundamentando 
o decisum nos princípios da economia processual e da instrumentalidade das 
formas, determinou, a requerimento da exequente, o reforço da penhora e a 
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regularização de atos processuais, tão logo verificada a ausência de nomeação 
do depositário, bem assim a divergência entre o montante do débito e o valor do 
bem penhorado (fls e-STJ 349/350).
11. O pleito de imediato prosseguimento dos embargos, à revelia da referida 
decisão judicial, não merece acolhimento, haja vista que, conquanto a 
insuficiência patrimonial do devedor seja justificativa plausível à apreciação dos 
embargos à execução sem que o executado proceda ao reforço da penhora, deve 
ser a mesma comprovada inequivocamente.
Nesse sentido, in verbis: "Caso o devedor não disponha de patrimônio 
suficiente para a garantia integral do crédito exequendo, cabe-lhe comprovar 
inequivocamente tal situação. Neste caso, dever-se-á admitir os embargos, 
excepcionalmente, sob pena de se violar o princípio da isonomia sem um critério 
de discrímen sustentável, eis que dar seguimento à execução, realizando os atos 
de alienação do patrimônio penhorado e que era insuficiente para garantir toda a 
dívida, negando ao devedor a via dos embargos, implicaria restrição dos seus 
direitos apenas em razão da sua situação de insuficiência patrimonial. Em 
palavras simples, poder-se-ia dizer que tal implicaria em garantir o direito de 
defesa ao "rico", que dispõe de patrimônio suficiente para segurar o Juízo, e 
negar o direito de defesa ao "pobre", cujo patrimônio insuficiente passaria a ser 
de pronto alienado para a satisfação parcial do crédito. Não trato da hipótese de 
inexistência de patrimônio penhorável pois, em tal situação, sequer haveria como 
prosseguir com a execução, que restaria completamente frustrada." (Leandro 
Paulsen, in Direito Processual Tributário, Processo Administrativo Fiscal e 
Execução Fiscal à luz da Doutrina e da Jurisprudência, Ed. Livraria do 
Advogado, 5ª ed.; p. 333/334).
[...]
14. Recurso a que se nega provimento. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1127815/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
24/11/2010, DJe 14/12/2010).

Na hipótese dos autos, após ponderar sobre o estado de hipossuficiência 
da parte executada, o Tribunal a quo admitiu o oferecimento dos embargos à execução fiscal 
sem a garantia do juízo. 

Todavia, para essa decisão se revelar adequada, mostra-se necessária a 
contínua investigação pela parte exequente a respeito da existência de bens ou direitos 
penhoráveis, sem prejuízo do recebimento dos embargos à execução fiscal, mesmo que 
insuficientes à garantia integral do débito e com observância das limitações legais (v.g.: art. 649 
do CPC/1973 ou art. 833 do CPC/2015).

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial 
para determinar ao juízo da execução a tomada de providencias necessárias à garantia do juízo, 
sem prejuízo do recebimento e processamento dos embargos à execução fiscal, no caso de 
inexistência ou de insuficiência de bens ou direitos penhoráveis.

É como voto.
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